
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 213577 - RS (2025/0187155-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DO PRIMEIRO JUIZADO DA VARA DE

EXECUÇÃO CRIMINAL REGIONAL DE PASSO FUNDO -
RS

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE IPUMIRIM - SC
INTERES. : JONAS JUNIOR DIAS DOS SANTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA.
EXECUÇÃO DE MEDIDA DE SEGURANÇA.
EXECUTADO INTERNADO EM LOCAL DIVERSO DO
JUÍZO DA EXECUÇÃO EM CUMPRIMENTO À
SENTENÇA PROLATADA NA AÇÃO DE
INTERDIÇÃO COMBINADA COM INTERNAÇÃO
COMPULSÓRIA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA
EXECUÇÃO PENAL. INTELIGÊNCIA DO DISPOSTO
NOS ARTS. 758 DO CPP E 66, V, , DAG
LEP. POSSIBILIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTA
PRECATÓRIA PARA O ACOMPANHAMENTO DO
CUMPRIMENTO DA PENA SEM DESLOCAMENTO
DA COMPETÊNCIA. 
1. A mudança de domicílio do executado não constitui
causa legal de deslocamento de competência para
execução da pena, sendo indispensável a consulta
prévia ao juízo destinatário. Precedentes.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
consolidou o entendimento de que "a competência
para a execução penal cabe ao Juízo da condenação,
sendo deprecada ao Juízo do domicílio do apenado
somente a supervisão e acompanhamento do
cumprimento da pena determinada, inexistindo
deslocamento de competência" (CC n. 113.112/SC,
relator Ministro Gilson Dipp, Terceira Seção, julgado
em , DJe de ).9/11/2011 17/11/2011
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3. Igual entendimento deve ser aplicado na hipótese
de aplicação de medida de segurança, por força do
disposto nos arts. 758 do CPP e 66, V,  da Lei deg,
Execução Penal.
4. Caso em que o juízo da execução, considerando
que o apenado encontra-se internado em
cumprimento à sentença prolatada na Ação de
Interdição combinada com Internação Compulsória em
localidade diversa,  declinou da competência e
determinou a remessa dos autos da própria execução
ao juízo do domicílio do executado, sem consulta
prévia.
5. Conflito conhecido para declarar competente
o Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de
Ipumirim – SC (suscitado), podendo ser deprecados o
acompanhamento e a fiscalização das penalidades
impostas, sem deslocamento da competência.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça,
em Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do07/08/2025 13/08/2025
conflito, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod
Azulay Neto, Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
 
                   Brasília, .14 de agosto de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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3. Igual entendimento deve ser aplicado na hipótese
de aplicação de medida de segurança, por força do
disposto nos arts. 758 do CPP e 66, V,  da Lei deg,
Execução Penal.
4. Caso em que o juízo da execução, considerando
que o apenado encontra-se internado em
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Interdição combinada com Internação Compulsória em
localidade diversa,  declinou da competência e
determinou a remessa dos autos da própria execução
ao juízo do domicílio do executado, sem consulta
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5. Conflito conhecido para declarar competente
o Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de
Ipumirim – SC (suscitado), podendo ser deprecados o
acompanhamento e a fiscalização das penalidades
impostas, sem deslocamento da competência.

RELATÓRIO

Trata-se de conflito de competência envolvendo o JUÍZO DE DIREITO
DO PRIMEIRO JUIZADO DA VARA DE EXECUÇÃO CRIMINAL REGIONAL DE
PASSO FUNDO – RS  (suscitante) e o JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA
DE IPUMIRIM – SC (suscitado), no âmbito da Execução da Medida de
Segurança n. 5000677-83.2022.8.24.0242.

Colhe-se dos autos que, na origem, se cuida de execução de medida
de segurança de internação aplicada ao sentenciado J. J. D. DOS S. oriunda de
condenação exarada pelo Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina (fls. 24-
36).

O JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE
IMPUMIRIM – SC, considerando que o apenado encontra-se internado, sem
previsão de alta, na Clínica Psiquiátrica Plenno, localizada na cidade de Passo
Fundo – RS, em cumprimento à sentença prolatada na Ação de Interdição
combinada com Internação Compulsória, declinou da competência e determinou
a remessa do feito ao Juízo da Execução Penal da Comarca de Passo Fundo –
RS.

O JUÍZO DE DIREITO DO PRIMEIRO JUIZADO DA VARA DE
EXECUÇÃO CRIMINAL REGIONAL DE PASSO FUNDO – RS suscitou o
presente conflito, pontuando que o sentenciado se encontra internado em clínica
localizada naquela localidade em razão de sentença de interdição, inexistindo
execução de medida de segurança em trâmite naquele Juízo, nos seguintes
termos (fls. 61-62): 
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Inicialmente, cabe destacar que está cadastrada para execução
apenas uma absolvição imprópria oriunda da Comarca de
Ipumirim/SC.
Em análise à sentença (evento 1.7), há menção de que o agente
já se encontra internado compulsoriamente em decorrência dos
processo n. 5001201- 80.2022.8.24.0242.
Apesar de não se ter acesso ao processo mencionado, verifica-
se que se trata de uma ação de interdição ajuizada pelo
Ministério Público. Veja-se trecho do relatório da sentença:
[....]
Logo, se constata que sequer o apenado está internado em tal
Clínica em razão da execução da medida de segurança.
Além do mais, o simples fato de o estabelecimento ser
localizado no Município de Passo Fundo não atrai a
competência para este Juízo.
Frise-se que o apenado não está recolhido em nenhuma casa
prisional jurisdicionada por esta VEC e sequer há pena em
execução junto aos presídios da região.
[...]
Diante do exposto, contra o Juízo da suscito o conflito negativo
de competência Vara de Execuções Criminais da Comarca de
Ipumirim/SC.

O Ministério Público Federal opinou pelo conhecimento do conflito a
fim de declarar competente o Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de
Ipumirim – SC (fls. 71-73).

É o relatório.

VOTO

Cinge-se a controvérsia a definir qual o juízo competente para a
execução de medida de segurança quando o sentenciado encontra-se internado
em localidade diversa da condenação, em decorrência de cumprimento à
sentença prolatada na Ação de Interdição combinada com Internação
Compulsória, a requerimento do Ministério Público do Estado de Santa Catarina. 

Conforme relatado, colhe-se dos autos que, na origem, se trata de
execução de medida de segurança de internação aplicada ao sentenciado J. J.
D. DOS S. oriunda de condenação exarada pelo Poder Judiciário do Estado de
Santa Catarina (fls. 24-36).

O JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE
IMPUMIRIM – SC, considerando que o apenado encontra-se internado, sem
previsão de alta, na Clínica Psiquiátrica Plenno, localizada na cidade de Passo
Fundo – RS, em cumprimento à sentença prolatada na Ação de Interdição c/c
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Internação Compulsória, declinou da competência e determinou a remessa do
feito ao Juízo da Execução Penal da Comarca de Passo Fundo – RS.

O JUÍZO DE DIREITO DO PRIMEIRO JUIZADO DA VARA DE
EXECUÇÃO CRIMINAL REGIONAL DE PASSO FUNDO – RS suscitou o
presente conflito, pontuando que o sentenciado se encontra internado em clínica
localizada naquela localidade em razão de sentença de interdição, inexistindo
execução de medida de segurança em trâmite naquele Juízo.

Inicialmente, deve-se registrar que a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, com fundamento no art. 65 da Lei de Execuções Penais,
firmou o entendimento de que o juízo competente para a execução penal é o
indicado na lei local de organização judiciária do juízo da condenação, o qual,
no caso dos autos, é o Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Ipumirim – 

SC (suscitado).

Nesse sentido (grifei):

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA.
EXECUÇÃO PENAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA
CONDENAÇÃO. ART. 65 DA LEI DE EXECUÇÕES PENAIS.
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 192 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. Observado o teor do art. 65 da Lei de Execuções Penais, a
competência para execução da pena cabe ao juízo da
condenação.
2. Não se mostra viável a transferência unilateral da execução
da reprimenda, fazendo-se necessária a concordância do juízo
de destino, a quem incumbe avaliar a existência de vagas e
estabelecimentos adequados.
[...]
4. Agravo regimental conhecido e desprovido.
(AgRg no CC n. 199.259/DF, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Terceira Seção, julgado em , DJe de .)13/3/2024 18/3/2024

AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.
CUMPRIMENTO DA PENA. FIXAÇÃO PELO LOCAL DO JUÍZO
DA CONDENAÇÃO. DOMICÍLIO EM LOCAL DISTINTO.
TRANSFERÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE DECISÃO
UNILATERAL DO JUÍZO DEPRECANTE. NECESSIDADE DE
PRÉVIA ACEITAÇÃO DO JUÍZO DEPRECADO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme a pacífica orientação desta Corte, o juízo
competente para a execução penal é o indicado na lei de
organização judiciária do local da condenação. Assim, embora o
sentenciado haja sido preso em comarca diversa da
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condenação, mais próxima ao seu domicílio, tal circunstância
não tem o condão de deslocar a competência para a execução
penal.
2. A transferência da execução da pena não pode ser
determinada de maneira unilateral: é necessária a prévia
consulta ao juízo para o qual o sentenciado pretende ser
transferido, notadamente a fim de se verificar a disponibilidade
de vagas ou de condições adequadas para o cumprimento da
reprimenda no sistema prisional local.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no CC n. 189.921/SC, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Terceira Seção, julgado em , DJe de .)14/9/2022 21/9/2022

Igual entendimento deve ser aplicado na hipótese de aplicação de
medida de segurança, por força do disposto nos arts. 758 do CPP e 66, V,  dag,
Lei de Execução Penal que assim dispõe, respectivamente: 

Art. 758.  A execução da medida de segurança incumbirá ao juiz
da execução da sentença.
 
Art. 66. Compete ao Juiz da execução:
V - determinar:
g) o cumprimento de pena ou medida de segurança em outra
comarca;

No caso dos autos, o processo de execução da medida de
segurança foi transferido para o JUÍZO DE DIREITO DO PRIMEIRO JUIZADO
DA VARA DE EXECUÇÃO CRIMINAL REGIONAL DE PASSO FUNDO – RS,
em decorrência da constatação de que o apenado encontra-se internado, sem
previsão de alta, na Clínica Psiquiátrica Plenno, localizada na cidade de Passo
Fundo – RS, em cumprimento à sentença prolatada na Ação de Interdição
combinada com Internação Compulsória, sem a realização de consulta prévia
pelo juízo da execução.

Nessa hipótese, poderá ser considerado domicílio do apenado o local
de cumprimento de sua internação compulsória. 

A jurisprudência desta Corte Superior consignou expressamente que a
mudança de domicílio do condenado não constitui causa legal para
deslocamento de competência para a execução da pena, "sendo indispensável
a transferência legal, com consulta prévia ao Juízo de destino acerca da
existência de vagas no sistema prisional".

Confiram-se (grifei):

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. CUMPRIMENTO
DE MANDADO DE PRISÃO EM COMARCA DIVERSA DA
CONDENAÇÃO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO
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DO LOCAL DA SENTENÇA CONDENATÓRIA.
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 192 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. TRANSFERÊNCIA
CONDICIONADA À CONSULTA PRÉVIA SOBRE EXISTÊNCIA
DE VAGAS NO SISTEMA PRISIONAL. COMPETÊNCIA DE
TERCEIRO JUÍZO ESTRANHO AO CONFLITO
1. O presente conflito negativo de competência deve ser
conhecido, por se tratar de incidente instaurado entre juízos
vinculados a Tribunais distintos, nos termos do art. 105, inciso I,
alínea "d" da Constituição Federal - CF.
2 Conforme consolidada jurisprudência do STJ, o fato de o
condenado ter sido preso em Comarca diversa, em cumprimento
a mandado de prisão expedido pelo Juiz prolator da sentença
penal condenatória, não constitui causa legal de deslocamento
de competência para a execução da pena. Precedentes: AgRg
no CC n. 172.429/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Terceira Seção, DJe de ; e CC 161.783/DF, Rel.27/11/2020
Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, DJe .14/12/2018
3. Na espécie, o apenado foi preso em estabelecimento prisional
do Estado de Goiás apenas em razão do cumprimento do
mandado de prisão expedido pelo Juízo Federal da 4ª Vara de
Foz do Iguaçu - SJ/PR. Nesse contexto, é incabível a invocação
do enunciado n. 192 da Súmula do STJ para manter o
reeducando custodiado em presídio localizado em ente
federativo diverso do local de condenação. Precedente: CC
156.747/BA, Terceira Seção, de minha relatoria, DJe .11/5/2018
4. A fuga ou mudança voluntária de domicílio não constituem
causas legais de deslocamento de competência para a
execução da pena, sendo indispensável a transferência legal,
com consulta prévia ao Juízo de destino acerca da existência de

 Precedentes: AgRg no CC n. 189.921vagas no sistema prisional.
/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe
de ; e AgRg no CC n. 137.281/MT, relator Ministro Nefi21/9/2022
Cordeiro, Terceira Seção, DJe de .2/10/2015
[...]
6. Conflito conhecido para declarar que a execução da pena do
interessado compete ao Juízo de Direito designado para as
execuções penais da Comarca de Foz do Iguaçu/PR, conforme
lei de organização judiciária do Estado do Paraná.
(CC n. 199.799/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira
Seção, julgado em , DJe de .)17/10/2023 20/10/2023

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PENAL. ACORDO
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. ART. 28-A, § 6.º, DO CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL. APLICAÇÃO DAS REGRAS
ATINENTES À EXECUÇÃO PENAL. COMPETÊNCIA.
CUMPRIMENTO. JUÍZO QUE HOMOLOGOU O ACORDO.
CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR COMPETENTE O
JUÍZO SUSCITADO.
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[...]
2. Segundo pacífica orientação desta Corte Superior, a
competência para a execução das penas é do Juízo da
condenação. No caso específico de execução de penas
restritivas de direitos, em se tratando de condenado residente
em jurisdição diversa do Juízo que o condenou, também é
sedimentada a orientação de que a competência para a
execução permanece com o Juízo da condenação, que
deprecará ao Juízo da localidade em que reside o apenado tão-
somente o acompanhamento e a fiscalização do cumprimento da
reprimenda.
3. Em se tratando de cumprimento das condições impostas em
acordo de não persecução penal, a competência para a sua
execução é do Juízo que o homologou, o qual poderá deprecar
a fiscalização do cumprimento do ajuste e a prática de atos
processuais para o atual domicílio do Apenado.
4. Conflito conhecido para declarar competente o JUÍZO
FEDERAL DA 1.ª VARA CRIMINAL DE SÃO PAULO - SJ/SP, o
Suscitado.
(CC n. 192.158/MT, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira
Seção, julgado em , DJe de .)9/11/2022 18/11/2022

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO DE PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE NO REGIME ABERTO.
EXECUÇÃO PENAL. JUÍZO INDICADO NA LEI LOCAL DE
ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA OU JUÍZO DA CONDENAÇÃO.
INCIDÊNCIA DO ART. 65 DA LEI DE EXECUÇÕES PENAIS -
LEP. TRANSFERÊNCIA COMPULSÓRIA DA COMPETÊNCIA E
DOS AUTOS DA EXECUÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE.
COMPETÊNCIA QUE PERMANECE NO JUÍZO DA
CONDENAÇÃO. POSSIBILIDADE DE FISCALIZAÇÃO PELO
JUÍZO DO NOVO DOMICÍLIO DO REEDUCANDO POR MEIO
DE CARTA PRECATÓRIA. RECUSA DE CUMPRIMENTO
ADSTRITA À HIPÓTESE DO ART. 267 DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL - CPC. RECUSA DE FISCALIZAÇÃO DO
CUMPRIMENTO DA PENA FUNDAMENTADA NO IMENSO
ACERVO PROCESSUAL DO JUÍZO DE DESTINO.
JUSTIFICATIVA INIDÔNEA.
[...]
3. O fato de o apenado residir em outra Comarca não tem o
condão de alterar a competência para a execução da pena,

. A transferência legalsendo vedada a transferência compulsória
da competência para a execução da pena necessita de prévia
consulta ao Juízo de destino, notadamente para a verificação de
existência de vaga no sistema prisional. Precedentes da Terceira
Seção: CC 117.561/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, DJe ; AgRg no CC 141.896/PR, Rel.11/6/2012
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe ;3/3/2016
AgRg no CC 150.563/CE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI
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CRUZ, DJe  e CC 176.339/GO, de minha relatoria,2/10/2018
DJe .5/4/2021
[...]
9. Conflito de competência conhecido para declarar que o Juízo
de Direito da Vara de Execuções Penais em Meio Aberto de
Teresina/PI, o suscitado, é competente para executar a pena
imposta ao reeducando e que incumbe ao Juízo de Direito da
Vara de Execução Meio Aberto e Medidas Alternativas do Novo
Gama/GO, o suscitante, somente cumprir carta precatória para a
fiscalização de condições, sem deslocamento de competência.
(CC n. 179.974/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira
Seção, julgado em , DJe de  13/10/2021 21/10/2021 – grifei.)

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO E UNIFICAÇÃO
DE PENAS ORIUNDAS DE JUÍZOS DE ENTES FEDERATIVOS
DIFERENTES. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DO LOCAL ONDE O
REEDUCANDO INICIOU O CUMPRIMENTO DA PENA.
1. O presente conflito de competência deve ser conhecido, por
se tratar de incidente instaurado entre juízos vinculados a
Tribunais distintos, nos termos do art. 105, inciso I, alínea , dad
Constituição Federal - CF.
[...]
6. Ademais, "a jurisprudência desta Corte firmou a compreensão
de que a transferência da execução da pena não pode ser
determinada de maneira unilateral: é necessária a prévia
consulta ao juízo para o qual o sentenciado pretende ser
transferido, notadamente a fim de se verificar a disponibilidade
de vagas ou de condições adequadas para o cumprimento da
reprimenda no sistema prisional local" (AgRg no CC 150.563
/CE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA
SEÇÃO, DJe ).2/10/2018
7. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de
Direito da Vara de Execuções Penais do Distrito Federal.
(CC n. 176.339/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira
Seção, julgado em , DJe de .)24/3/2021 5/4/2021

Acrescenta-se, ainda, que, nos casos em que o apenado possui
domicílio em localidade diversa do juízo da condenação, a jurisprudência desta
Corte Superior consignou expressamente que a mudança de domicílio do
condenado não constitui causa legal para deslocamento de competência para a
execução da pena, cabendo ao juízo da execução (condenação) a expedição de
carta precatória, deprecando a fiscalização do cumprimento da pena ao juízo do
domicílio do executado.

A propósito (grifei):

EXECUÇÃO PENAL. CONFLITO NEGATIVO DE
COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL (DA CONDENAÇÃO) X
JUÍZO ESTADUAL (DOMICÍLIO DO CONDENADO). PENA
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RESTRITIVA DE DIREITOS. FISCALIZAÇÃO DO
CUMPRIMENTO DA PENA: JUÍZO DEPRECADO.
1. Segundo o atual entendimento desta Corte, os propósitos da
Lei de Execução Penal são atendidos com a expedição de carta
precatória pelo juízo da condenação para o do domicílio do
apenado a fim de que nesta última localidade seja empreendida
a fiscalização do cumprimento de pena restritiva de direitos.
2. Conflito conhecido para julgar competente o JUÍZO FEDERAL
DA 6A VARA DE GUARULHOS - SJ/SP, o suscitado, que
deverá expedir carta precatória para o juízo suscitante fiscalizar
o cumprimento da pena restritiva de direito.
(CC n. 115.754/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Terceira Seção, j. em , DJe de .)14/3/2011 21/3/2011
CRIMINAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RÉU
CONDENADO PELO JUÍZO FEDERAL. PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE SUBSTITUÍDA POR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
À COMUNIDADE. EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA À
COMARCA DE DOMICÍLIO DO APENADO, PARA
FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DA PENA.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
I. Esta Corte possui entendimento firmado no sentido de que a
competência para a execução penal cabe ao Juízo da
condenação, sendo deprecada ao Juízo do domicílio do
apenado somente a supervisão e acompanhamento do
cumprimento da pena determinada, inexistindo deslocamento de

 Precedentes.competência.
II. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo o
Juízo de Direito da Comarca de Ascurra/SC, o Suscitado.
(CC n. 113.112/SC, relator Ministro Gilson Dipp, Terceira Seção,
julgado em , DJe de .)9/11/2011 17/11/2011
PENAL E PROCESSO PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.
PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. MUDANÇA DE
DOMICÍLIO DO APENADO. EXECUÇÃO. COMPETÊNCIA NÃO
ALTERADA. EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA PARA
CUMPRIMENTO DA PENA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE
DIREITO DA VARA DE EXECUÇÃO CRIMINAL E
CORREGEDORIA DE PRESÍDIOS DE SÃO VICENTE/SP.
1. Aplicadas as penas restritivas de direitos, na hipótese do
apenado mudar o seu domicílio, cabe ao Juízo da Execução
Penal expedir carta precatória para a nova localidade,
deprecando-se, no caso, a realização da audiência admonitória
e a fiscalização do cumprimento das condições fixadas.
2. Não há a transferência da competência, apenas de alguns
atos, sendo que os decisórios permanecem atribuídos ao juízo
responsável pela execução no local da condenação.
3. Conflito de competência conhecido para declarar competente
o Juízo de Direito da Vara de Execução Criminal e Corregedoria
de Presídios de São Vicente/SP, ora suscitado.
(CC n. 106.036/PE, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Terceira Seção, j. em , DJe de .)12/8/2009 21/8/2009

Ressalta-se que a transferência da execução da pena é possível;
contudo, não pode ser determinada de maneira unilateral, sendo necessária a
prévia consulta ao juízo destinatário, "notadamente a fim de se verificar a
disponibilidade de vagas ou de condições adequadas para o cumprimento da
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reprimenda no sistema prisional local" (AgRg no CC n. 189.921/SC, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe de ).21/9/2022

A corroborar esse entendimento: CC n. 143.093/MG, Ministra Maria
Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, DJe de .21/10/2015

O referido entendimento possui aplicação na hipótese de cumprimento
de medida de segurança.

Ante o exposto, conheço do conflito para declarar que a execução da
medida de segurança compete ao JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE
IPUMIRIM – SC (suscitado), podendo ser deprecados o acompanhamento e a
fiscalização da medida de segurança imposta, sem declinação de competência.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

CC 213.577 / RS
Número Registro: 2025/0187155-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50004656220228240242 50006778320228240242

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Secretário

Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DO PRIMEIRO JUIZADO DA VARA DE 
EXECUÇÃO CRIMINAL REGIONAL DE PASSO FUNDO - RS

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE IPUMIRIM - SC
INTERES. : JONAS JUNIOR DIAS DOS SANTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - MEDIDAS DE SEGURANÇA

TERMO

A TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do conflito, nos termos do voto07/08/2025 13/08/2025

do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da

Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Otávio de Almeida Toledo
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(Desembargador Convocado do TJSP) e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado
TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio
Saldanha Palheiro.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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